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VISTOS.

Passo a reapreciar o caso à luz dos depoimentos prestados por 

testemunhas protegidas, que só agora vieram aos autos.

A testemunha A afirmou que a vítima era pessoa pacífica, jamais 

possuíra arma de fogo e, instantes antes de ser morta, saíra dizendo que iria ao encontro de um 

amigo para juntos fumarem um cigarro de maconha. Logo em seguida, a testemunha ouviu 

estampido de disparo de arma de fogo e os gritos do amigo da vítima. Foi até o local, bem 

próximo, onde se deparou com a vítima caída ao chão; ela deu os últimos suspiros em seus 

braços. A testemunha descreveu as características do policial militar que, ao admitir ter 

disparado contra a vítima, ria. Ato contínuo, a testemunha e familiares passaram a ser 

hostilizados e intimidados por diversos policiais militares, que olhavam fixamente para eles, 

proferiam ofensas, riam e fotografavam a todos.

A testemunha B saiu de casa ao ouvir um estrondo, deparando-se 

com uma viatura da policia militar parada, parte sobre a via pública, parte sobre o passeio, luzes 

de emergência acesas. Havia uma pessoa caída ao chão,  que se contorcia, a quem a testemunha 

logo reconheceu somo sendo a vítima, morador da vizinhança. Tendo indagado aos policiais 

militares o que havia ocorrido, um deles afirmou que a vítima havia passado mal quando da 
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abordagem, negando houvesse efetuado disparo de arma de fogo. Pouco depois, com a chegada 

de familiares da vítima e porque havia sangue no peito dela, o mesmo policial militar, rindo, 

disse: “Atirei mesmo!”. Afirmou que não viu os policiais militares acionando o resgate, que 

demorou a chegar ao local, o que somente ocorreu quando a vítima já havia morrido. Afirmou, 

igualmente, que outros policiais militares aportaram no local e então alguns deles passaram 

fotografar, ofender e intimidar a testemunha e familiares da vítima.

Os policiais militares envolvidos na ocorrência prestaram 

depoimentos parcialmente contraditórios: ambos afirmarem que não conseguiam identificar o 

objeto que o então suspeito trazia à cintura porque ele o encobria o tempo todo com as duas 

mãos; aquele que efetuou o disparo que matou a vítima, porém, que também havia feito a 

mesma afirmação, declarou que atirou por ter identificado uma arma de fogo na cintura do 

então suspeito, para repelir iminente agressão.

Diante do exposto, entendo haver necessidade do 

aprofundamento das investigações, razão pela qual, pese o respeitável parecer da lavra do douto 

representante do Ministério Público que requereu o arquivamento do feito, reconsidero o 

despacho de folha 233, determinando a remessa dos autos a sua Excelência o digníssimo 

Procurador Geral de Justiça, nos termos do artigo 28 do Código de Processo Penal.

Muito embora o procurador constituído por familiar da vítima 

não possa ser admitido como assistente da acusação por não haver ação penal em andamento, 

poderá ter acesso aos autos.

Cumpra-se. 

Intimem-se.

São José dos Campos, 06 de julho de 2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
50

61
33

-6
7.

20
21

.8
.2

6.
05

77
 e

 c
ód

ig
o 

D
7E

9D
0D

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
IL

T
O

N
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 S

A
M

P
A

IO
 N

E
T

O
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 0
6/

07
/2

02
2 

às
 1

5:
57

 .

fls. 246




